
TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO
NOTA TÉCNICA Nº 70/2024-STD/ANEEL
Em 13 de agosto de 2024.
Referência: 48500.002462/2024-32
Assunto: Abertura de Tomada de Subsídios para alterar o modelo de Termo de Ocorrência e Inspeção –TOI.

I - DO OBJETIVO
1. Propor abertura de Tomada de Subsídios com vistas a publicar novo modelo de Termo de Ocorrência e Inspeção – 
TOI, que excluirá a obrigatoriedade de preenchimento, por extenso, do nome do técnico da distribuidora 
responsável pela inspeção.

II - DOS FATOS
2. O artigo 252 da Resolução Normativa nº 1.000/2021 estabelece as providências que devem ser adotadas pela 
distribuidora na realização da inspeção do sistema de medição, entre as quais está a emissão do Termo de Ocorrência 
e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborado conforme instruções da ANEEL.

3. A Resolução Homologatória nº 2.991, de 7 de dezembro de 2021, por sua vez, homologou o modelo do Termo de TOI, 
indicando, entre os campos a serem preenchidos pela distribuidora, o nome legível do inspetor ( Inspetor é o 
funcionário próprio ou terceirizado da distribuidora, responsável pela inspeção técnica que identificou a irregularidade 
apontada no TOI), com sua respectiva matrícula.

4. Em 17 de abril de 2021, por meio da Carta Enel SP 078-2024-RB, a distribuidora Enel-SP solicita à ANEEL que avalie a 
possibilidade de exclusão, no modelo do TOI, da obrigatoriedade de preenchimento do nome por extenso dos 
funcionários responsáveis pelas inspeções identificadoras de irregularidades, substituindo pelas iniciais do nome.

Comentário.

Em algumas áreas de concessão as irregularidades se intensificam aumentando 
significativamente as perdas não técnicas e os profissionais da linha de frente que fazem as 
inspeções estão cada dia mais vulneráveis, por isso, devem ter sua identidade protegida. 
Contudo as informações de suas identificações deverão ser acessíveis ao possível processo 
investigatório policial e judicial.

5. A Enel-SP apresentou como justificativa para o pleito, oferecer maior segurança aos colaboradores, protegendo-os 
de violências e atos contra a vida, como ocorrido com um colaborador parceiro da empresa, que foi assassinado 
(https://vejasp.abril.com.br/cidades/eletricista-enel-morto-academia#google_vignette) durante a realização de suas 
atividades.

6. A distribuidora alega que tal omissão do nome por extenso e legível não acarretaria prejuízos aos consumidores 
ou ao processo de fiscalização, haja vista que o formulário traz também o número da matrícula do funcionário, o que 
garantiria a identificação interna do eletricista.

Comentário.

Em algumas áreas de concessão as irregularidades se intensificam aumentando 
significativamente as perdas não técnicas e os profissionais da linha de frente que fazem as 
inspeções estão cada dia mais vulneráveis, por isso, devem ter sua identidade protegida. 
Contudo as informações de suas identificações deverão ser acessíveis ao possível processo 
investigatório policial e judicial.

III - DA ANÁLISE
7. Tendo em vista os argumentos de segurança apresentadas pela Enel-SP e considerando que a substituição do nome 
por extenso pelas iniciais do colaborador, mantida a informação do número de matrícula, não acarretaria prejuízo à 
identificação e rastreabilidade necessárias para a lisura do processo, a STD entende que o pleito da distribuidora é 
aceitável.

8. Contudo, considerando que o pedido foi apresentado por uma única distribuidora e que impactará todas as 
demais, assim como aos consumidores, recomenda-se que a proposta seja levada ao escrutínio público.

9. Assim, propõe-se a abertura de uma tomada de subsídios, avaliando-se a exclusão da obrigatoriedade do 
preenchimento do nome por extenso do “inspetor” da distribuidora, responsável pela identificação da 
irregularidade na unidade consumidora, mantendo-se a obrigatoriedade do registro de sua matrícula, assim como 
de pelo menos as iniciais de seu nome.

Comentário.
A possibilidade de exclusão do nome por extenso do profissional da distribuidora pode ser aceita 
desde que seja adequadamente identificado por numero de registro na distribuidora e também 
deve ser extensivo à testemunha, desde que inclua o numero do registro civil ou CPF.

IV - DO FUNDAMENTO LEGAL
10. A presente Nota Técnica está fundamentada nos seguintes atos:

a) Resolução Normativa nº 1.000/2021, de 7 de dezembro de 2021;
b) Resolução Homologatória nº 2.991, de 7 de dezembro de 2021;
c) Portaria nº 6.823, de 4 de maio de 2023.

V - DA CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO
11. Conclui-se, do exposto, que o modelo do TOI pode ser alterado, excluindo-se a obrigação de preenchimento do 
nome por extenso do colaborador da distribuidora, responsável de identificação da irregularidade. O 
preenchimento do nome por extenso passaria então a ser facultativo, devendo-se, contudo, serem informadas ao 
menos as iniciais de seu nome.

Comentário.
A possibilidade de exclusão do nome por extenso do profissional da distribuidora pode ser aceita 
desde que seja adequadamente identificado por numero de registro na distribuidora e também 
deve ser extensivo à testemunha, desde que inclua o numero do registro civil ou CPF.

12. Entende-se que a supressão de tal obrigatoriedade não acarretará prejuízos aos consumidores, haja vista que, a 
partir do número da matrícula, o colaborador responsável pela inspeção poderá ser identificado facilmente.

13. Recomenda-se a abertura de Tomada de Subsídios por 45 dias para avaliar o novo modelo de TOI, que suprime a 
exigência de que o nome do inspector da distribuidora responsável pela identificação da irregularidade seja escrito por 
extenso e revoga a Resolução Homologatória nº 2.991, de 7 de dezembro de 2021.

CLÉLIA FABIANA BUENO GUEDES Analista Administrativo
MARCOS VENICIUS LEITE VASCONCELOS Especialista em Regulação
RENATO EDUARDO FARIAS DE SOUSA Gerente Substituto de Regulação do Serviço de Distribuição 
De acordo:
CARLOS ALBERTO CALIXTO MATTAR Superintendente de Regulação dos Serviços de Transmissão e Distribuição de 
Energia Elétrica

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL
DESPACHO Nº     , DE (DIA) DE (MÊS) DE (ANO)

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso das suas atribuições regimentais delegadas pela Portaria nº 6.823, de 4 de maio de 2023,
e tendo em vista o que consta do Processo nº 48500.002462/2024-32, 
DECIDE:
(i) Homologar, a partir de 1º de outubro de 2024, o modelo do Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, conforme Anexo; (ii) 
Revogar a Resolução Homologatória nº 2.991, de 7 de dezembro de 2021.

CARLOS ALBERTO CALIXTO MATTAR

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À TOMADA DE SUBSÍDIOS 011/2024
NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 70/2024-STD/ANEEL

EMENTA: Obter subsídios para alteração do modelo do Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS



TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À TOMADA DE SUBSÍDIOS 011/2024
NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 70/2024-STD/ANEEL

EMENTA: Obter subsídios para alteração do modelo do Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

Perito ou Testemunha também deve ter apenas a opção de 
colocar as iniciais, com identificando-se com o numero do 
Registro Civil ou CPF, similar aos demais profissionais que 
assinam o TOI.

Historicamente a necessidade do nome completo do Inspetor e da Testemunha foi originada com 
solicitação do poder judiciário, por isso, as informações de suas identificações deverão ser 
acessíveis ao possível processo investigatório policial e ao judicial.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL
DESPACHO Nº      , DE (DIA) DE (MÊS) DE (ANO)

Processo nº: 48500.002462/2024-32. Interessado: Distribuidoras de energia, Consumidores, Superintendência de Regulação dos Serviços 
de Transmissão e Distribuição. Decisão: (i) Homologar, a partir de 1º de outubro de 2024, o modelo do Termo de Ocorrência e Inspeção – 
TOI, conforme Anexo; (ii) Revogar a Resolução Homologatória nº 2.991, de 7 de dezembro de 2021. A íntegra deste Despacho e seu anexo 
consta dos autos e estará disponível em biblioteca.aneel.gov.br.

CARLOS ALBERTO CALIXTO MATTAR
Superintendente de Regulação dos Serviços de Transmissão e Distribuição


